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3 — Cláudia Rita Moreira Fernandes
4 — Lígia Rodrigues Alves
5 — Maria de Sousa Monteiro
6 — Susana Isabel Coelho Vieira da Silva

Candidatos excluídos:
1 — Leonel José Monteiro Buço a)
2 — Mariana Martinho Inácio a), b)

a) Não cumpre o estipulado no ponto 1.2 do Aviso de Abertura 
n.º 15663/2010 de 06 de Agosto

b) Não ser detentor de relação jurídica de emprego público previa-
mente constituída, por tempo indeterminado, determinado ou deter-
minável.

Constância, 25 de Outubro de 2010. — O Presidente do Júri, Manuel 
Vaz Duarte.

203889316 

 Centro Hospitalar do Oeste Norte

Deliberação (extracto) n.º 2008/2010
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospita-

lar, de 27 de Outubro de 2010, foi aceite o pedido de exoneração da Dra. 
Florbela Maria Marques Lopes Tomás da Silva, Assistente Graduada 
Sénior de Anestesiologia, pertencente ao Mapa de Pessoal deste Centro 
Hospitalar — Hospital de Alcobaça, com efeitos a de 01 de Novembro 
de 2010. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

2010.11.02. — O Presidente do Conselho de Administração, Carlos 
Manuel Ferreira de Sá.

203890441 

 Deliberação (extracto) n.º 2009/2010
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

do Oeste Norte, de 27 de Outubro de 2010:
Carlos Alberto de Almeida Cruz  — Assistente Graduado de Ortopedia, 

pertencente ao Mapa de Pessoal deste Centro Hospitalar — autorizado 
a praticar o regime de trabalho designado por semana de quatro dias, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 325/99, de 18 de Agosto, com início a 01 
de Dezembro de 2010. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

2010.11.02. — O Presidente do Conselho de Administração, Carlos 
Manuel Ferreira de Sá.

203890677 

 Inspecção-Geral das Actividades em Saúde

Despacho n.º 16922/2010
O Decreto -Lei n.º 275/2007, de 30 de Julho, aprovou a Lei Orgânica 

da Inspecção -Geral das Actividades em Saúde, no desenvolvimento do 
qual foi fixada a dotação máxima das unidades orgânicas flexíveis, na 
Portaria n.º 827/2007, de 31 de Julho.

Considerando que, a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, estabelece no n.º 1 do 
artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de 
substituição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando, ainda, que o Licenciado António Alberto Coelho Gil, 
nomeado por meu despacho de 18 de Fevereiro de 2008, cessou funções 
como Chefe de Divisão de Apoio Administrativo e Processual (DAAP) 
da IGAS;

Considerando, por fim, o perfil profissional da Licenciada Fátima 
Maria Nobre Jorge, evidenciado na nota curricular anexa ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante:

1 — Nomeio, em regime de substituição, por urgente conveniência 
de serviço no cargo de direcção intermédia de 2.º grau da Divisão de 
Apoio Administrativo e Processual (DAAP) da IGAS, a Licenciada 
Fátima Maria Nobre Jorge, do mapa de pessoal da Inspecção -Geral 
da Agricultura e Pescas, ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º do 
mesmo diploma, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

2 — Autorizo a opção pelo vencimento da categoria de origem, con-
forme dispõe o n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Outubro de 2010.
2 de Novembro de 2010. — O Inspector -Geral, Fernando César 

Augusto.

Nota curricular
1 — Dados de Identificação
Nome: Fátima Maria Nobre Jorge
Data de Nascimento: 4 de Maio de 1968
Morada: Rua da Juventude, n.º 24, 2.º D, Tercena 2730 -110 Barcarena
Contacto: 962912887

2 — Formação Académica
1986 — 1991 — Licenciatura em Economia na Faculdade de Eco-

nomia da Universidade Nova de Lisboa

3 — Experiência Profissional
Desde Maio de 2003 — Exerceu funções de Chefe de Equipa Mul-

tidisciplinar na Inspecção -Geral de Agricultura e Pescas do Ministé-
rio da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP), 
coordenando equipas de auditoria no âmbito dos apoios financeiros, 
nacionais e comunitários, atribuídos aos sectores da agricultura e 
pescas.

Desde Abril de 1996 até Maio de 2003 — Inspectora na Inspecção-
-Geral de Agricultura e Pescas do MADRP, tendo executado auditorias 
de sistemas e de projectos, com vista ao controlo dos apoios financeiros 
nacionais e comunitários atribuídos no âmbito da política sócio -estrutural 
para os sectores da agricultura e pescas, e auditorias de gestão aos servi-
ços do MADRP. Participou na definição das metodologias que vieram a 
ser adoptadas pelas entidades de controlo de 1.º e 2.º nível no Terceiro 
Quadro Comunitário de Apoio.

De Maio de 1995 a Abril de 1996 — Inspectora -estagiária no Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu do Ministério para 
a Qualificação e o Emprego, tendo realizado auditorias de sistemas aos 
programas de formação aprovados no âmbito do QCA II e financiados 
pelo Fundo Social Europeu.

De Julho de 1992 a Maio de 1995 técnica superior na Direcção -Geral 
de Concorrência e Preços do Ministério da Economia, tendo realizado 
averiguações de práticas susceptíveis de afectar a concorrência no mer-
cado nacional, elaboração de pareceres técnicos sobre concentrações de 
empresas e elaboração de estudos sectoriais.

4 — Formação Profissional
Formação mais relevante:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública;
Seminário de Alta Direcção;
Gestão Orçamental Pública e Auditoria;
Auditoria Estatal;
A Análise Financeira na Administração Pública;
Condução de Reuniões;
Liderança e Gestão de Equipas;
Contratação Pública;
Estratégia Contabilística para uma Gestão Eficiente;
Contabilidade Pública e a Prestação de Contas;
Concepção e Gestão de Projectos;
Auditoria do Desempenho.

5 — Outros Elementos Relevantes
Ministrou diversas acções de formação profissional sobre controlo 

interno e metodologias de controlo.
É técnica oficial de constas inscrita na Câmara dos Técnicos Oficiais 

de Contas, com o n.º 19317.
203888441 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Delegação Regional do Norte

Aviso n.º 22723/2010
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e artigo 50.º da Lei n.º 12-

-A/2008,de 27 de Fevereiro (LVCR), da alínea h) do n.º 1 do ar-
tigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por 
despacho do Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga e 
da Toxicodependência, IP (IDT,I P), de 28/09/2010, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para ocupação de 
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um posto de trabalho na Carreira e Categoria de Técnico Superior, na 
modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Determinado, pelo período de um ano, renovável até ao limite de 3 
anos.

2 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara  -se não estarem constituídas reservas de recru-
tamento no próprio organismo; considerada a dispensa temporária da 
obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizada para a Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), até à publicitação de 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
não foi efectuada a consulta prevista no n.º 1 do artigo 4. da referida 
Portaria.

3 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
a) Estudo psicológico do indivíduo;
b) Psicodiagnóstico;
c) Intervenção psicoterapêutica;
d) Programas de educação para a saúde;
e) Estudos psicológicos de grupos populacionais com o objectivo 

de intervir na prevenção, tratamento e reinserção dos comportamentos 
aditivos;

7 — Remuneração: Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa 
das posições remuneratórias da carreira é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — Local de trabalho: Comissão para a Dissuasão da Toxicodepen-
dência (CDT) de Viana do Castelo — Rua da Bandeira, n.º 249 (Edifício 
do Governo Civil), 4901 — 853 Viana do Castelo.

9 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

10 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: nos termos do 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, podem ser admi-
tidos a este procedimento concursal os indivíduos que até ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente aviso, satisfaçam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: Os candidatos 
deverão possuir, sob pena de exclusão, Licenciatura em Psicologia.

12 — Consideram -se critérios preferenciais de admissão ao concurso: 
Experiência profissional na área da Toxicodependência.

13 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal da Delegação Regional do Norte do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento.

14 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente, sob 
pena de exclusão, em formulário próprio, no cumprimento do disposto 
n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e do 
Despacho n.º 11.321/2009, de 8 de Maio. O formulário encontra -se 
disponível no endereço www.idt.pt e deverá ser acompanhado de carta 
dirigida ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga e 
da Toxicodependência, IP, solicitando a sua admissão ao concurso, via 
correio registado, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 4 do 
presente aviso, para Avenida da Boavista, n.º 2521 — 4100 -135 Porto, 
ou entregue pessoalmente, no mesmo endereço, das 10:00 h às 12:30 h 
e das 14:30 h às 16:30 h, dentro do mesmo prazo.

15 — O candidato deverá indicar o número do aviso a que se candi-
data, bem como preencher correctamente todo o formulário, sob pena 
de exclusão.

16 — Documentos: juntamente com o requerimento, os candidatos 
deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos, sob 
pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, em 
três exemplares;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 

exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo 
à Administração Pública;

d) Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve;
e) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 

exercer funções, comprovativa das principais tarefas correspondentes 
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, com indicação da duração 
do seu exercício;

f) Fotocópia dos certificados das acções de formação/seminários/con-
ferências relacionados com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a que se candidata.

17 — Os candidatos devem ainda juntar, sob pena de exclusão, decla-
ração emitida e autenticada pelo Serviço onde o candidato se encontra 
a exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a antiguidade 
na categoria/carreira e na Administração Pública, expressa em anos, 
meses e dias, bem como a avaliação de desempenho obtida nos últimos 
três anos.

18 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

19 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

20 — Métodos de selecção: nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Porta-
ria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, serão 
aplicados como métodos de selecção:

a) Avaliação Curricular, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará do somatório das pontuações atribuídas aos factores Habilitação 
Académica de Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência 
Profissional (EP) e Avaliação de Desempenho (AD), atendendo aos 
respectivos factores de ponderação;

b) Entrevista de Avaliação de Competências que visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

21 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores no método de selecção aplicável.

22 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de selecção 
e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valora-
ção final constam de actas de reunião do júri do procedimento, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — Em caso de igualdade de valoração serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate:

Maior valoração no tempo de serviço na categoria.

24 — Excepcionalmente, de harmonia com o disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, quando o número 
de candidatos seja igual ou superior a 100, tornando -se impraticável a 
utilização do método de selecção acima referido, será utilizado como 
único método de selecção obrigatório a avaliação curricular.

25 — Composição do júri:
Presidente: Ana Maria Amaral Pereira — Vogal da CDT de Viana 

do Castelo.
Vogais efectivos:
Ana Cristina Correia Reis Fonseca — Vogal da CDT de Viana do 

Castelo.
Clara Maria Gonçalves Pimentel Soares Reis — Psicóloga do CRI 

de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:
Sofia Helena Mendo Pires — Psicóloga da Unidade de Saúde Pública 

do Alto Minho.
Joana Raquel Martins Castro e Sousa — Psicóloga da Câmara Mu-

nicipal de Paredes de Coura.
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26 — Os candidatos excluídos serão notificados para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, por uma das seguintes formas:

a) E -mail, com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público das instalações da entidade em-
pregadora pública e da disponibilização na sua página electrónica.

27 — A lista dos resultados obtidos no método de selecção é publicitada 
na página electrónica do Instituto da Droga e da Toxicodependência, IP e 
afixada na Delegação Regional do Norte do IDT, I. P., na morada indicada 
no ponto 15.

28 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicitada 
na 2.ª série do Diário da República, na página electrónica do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP e afixada na Delegação Regional 
do Norte do IDT, I. P., na morada indicada no ponto 14.

29 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), na página electrónica do Instituto da Droga e da Toxicodepen
dência, I. P., e em jornal de expansão nacional, após a publicitação no 
Diário da República.

19 de Outubro de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, Manuel 
Ribeiro Cardoso.

203886805 

 Delegação Regional do Centro

Aviso n.º 22724/2010
1 — Nos termos do disposto no n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n. os 1 e 

3 do artigo 9.º e do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por despacho do Presidente do Conselho Directivo 
de 30 de Setembro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de um posto de tra-
balho da carreira e categoria de Técnico Superior — Área de Serviço 
Social, previsto no mapa de pessoal da Delegação Regional do Centro 
(DRC) do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P. (IDT, I. P.).

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a 
consulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Posto de trabalho para o 
desempenho de funções de actividades de desenvolvimento de programas 
e acções visando a dimensão social da intervenção nas dependências: 
prevenção, tratamento, reinserção social e redução de riscos e minimi-
zação de danos. Promover actividades no âmbito do desenvolvimento de 
competências pessoais e sociais, de forma a mediar relações familiares, 
educacionais, sociais e comunitárias.

7 — Remuneração: Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa 
das posições remuneratórias da carreira é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — Local de trabalho: Delegação Regional do Centro do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, I. P., Núcleo de Apoio Técnico, sito 
na Rua Bernardo de Albuquerque, n.º 90, 3001 -601 Coimbra.

9 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

10 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: Nos termos do 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, podem ser admi-

tidos a este procedimento concursal os indivíduos que até ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente aviso, satisfaçam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: Os candidatos 
deverão possuir, sob pena de exclusão, Licenciatura em Serviço Social.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho previs-
tos no mapa de pessoal da Delegação Regional do Centro do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, I. P., idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, em formulário próprio, no cumprimento do dis-
posto n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e 
do Despacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio. O formulário encontra -se 
disponível no endereço www.idt.pt e deverá ser acompanhado de carta 
dirigida ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., solicitando a sua admissão ao concurso, via 
correio registado, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 4 do 
presente aviso, para Rua Bernardo de Albuquerque, n.º 86, 3001 -601 
Coimbra, ou entregue pessoalmente, na mesma morada, das 10:00 h às 
12:30 h e das 14:30 h às 16:30 h, dentro do mesmo prazo.

14 — O candidato deverá preencher correctamente todo o formulário, 
sob pena de exclusão.

15 — Documentos: Juntamente com o requerimento, os candidatos 
deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos, sob 
pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, em 
três exemplares;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 

exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo 
à Administração Pública, a carreira e categoria;

d) Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve;
e) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 

exercer funções comprovativas das principais tarefas correspondentes 
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, com indicação da duração 
do seu exercício;

f) Fotocópia dos certificados das acções de formação/seminários/con-
ferências relacionados com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a que se candidata.

16 — Os candidatos com regime jurídico de emprego público por 
tempo indeterminado, devem ainda juntar, sob pena de exclusão, decla-
ração emitida e autenticada pelo Serviço onde o candidato se encontra 
a exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a antiguidade 
na categoria/carreira e na Administração Pública, expressa em anos, 
meses e dias, bem como a avaliação de desempenho obtida nos últimos 
três anos.

17 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

18 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

19 — Métodos de selecção: este procedimento concursal comum é 
urgente devido à necessidade de repor os recursos humanos indispen-
sáveis para prosseguir com as actividades inerentes à caracterização 
das funções do posto de trabalho a ocupar sob pena de comprometer o 
funcionamento do serviço, pelo que, de acordo com o previsto no n.º 4 
do artigo 53.º da LVCR e do n.º 2, do artigo 6.º, os candidatos realizarão 
um único método de selecção.

19.1 — Sem prejuízo do exposto no ponto seguinte, os candidatos 
realizarão obrigatoriamente uma prova de conhecimentos.

19.2 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se encontrem, ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
executar actividades idênticas às publicitadas, realizarão como método 
de selecção a avaliação curricular, excepto se tal facto for afastado por 
escrito no formulário de candidatura.




